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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Exercicio:1999,2000,2001,2002
Ementa:

LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS. SERVICOS
HOSPITALARES. PERIODO ANTERIOR A VIGENCIA DA LEI N°
11.727/08. COEFICIENTES DISTINTOS PARA DETERMINACAO DO
LUCRO PRESUMIDO.

As empresas laboratoriais de analises clinicas que optaram pelo Lucro
Presumido, antes da vigéncia da Lei n° 11.727/08, devem utilizar o
coeficiente de 8% para determinar o referido lucro. Aplicagio do
entendimento exradao no RESp n° 1.116.399-BA, conforme art. 62-A do
RICARF-Anexo I1.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade dos votos, em dar

provimento parcial ao Recurso Especial do Contribuinte para aplicacdo do coeficiente de 8%
sobre as receitas sujeitas ao coeficiente.

(assinado digitalmente)

LUIS EDUARDO OLIVEIRA SANTOS - Presidente.

(assinado digitalmente)

MARCOS AURELIO PEREIRA VALADAO - Relator.
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 Exercício:1999,2000,2001,2002
 Ementa:
 LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS. SERVIÇOS HOSPITALARES. PERÍODO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N° 11.727/08. COEFICIENTES DISTINTOS PARA DETERMINAÇÃO DO LUCRO PRESUMIDO.
 As empresas laboratoriais de análises clínicas que optaram pelo Lucro Presumido, antes da vigência da Lei n° 11.727/08, devem utilizar o coeficiente de 8% para determinar o referido lucro. Aplicação do entendimento exradao no RESp nº 1.116.399-BA, conforme art. 62-A do RICARF-Anexo II.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade dos votos, em dar provimento parcial ao Recurso Especial do Contribuinte para aplicação do coeficiente de 8% sobre as receitas sujeitas ao coeficiente.
 (assinado digitalmente)
 LUIS EDUARDO OLIVEIRA SANTOS - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 MARCOS AURÉLIO PEREIRA VALADÃO - Relator.
 
 EDITADO EM: 06/02/2014
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luis Eduardo Oliveira Santos (Presidente-Substituto), Marcos Aurélio Pereira Valadão, José Ricardo da Silva, Plínio Rodrigues de Lima (suplente convocado), Karem Jureidini Dias, Valmar Fonseca de Menezes, Valmir Sandri, Jorge Celso Freire da Silva, João Carlos de Lima Júnior e  Paulo Roberto Cortez (Suplente convocado). 
 
  O contribuinte teve sua manifestação de inconformidade negada pela DRJ de Ribeirão Preto/SP, consubstanciada no Acórdão n. 14-16.909 - 3a Turma (de fls. 295-300), cuja ementa tem o seguinte teor:
Ementa: LUCRO PRESUMIDO. COEFICIENTE.
Constatando-se que a contribuinte prestadora de serviços de análises clinicas não atende as condições para o enquadramento de suas atividades como serviços hospitalares, aplica-se o coeficiente de 32% sobre a receita bruta, destinado As pessoas jurídicas prestadoras de serviços gerais.
Não concordando com a decisão, o contribuinte apresentou tempestivamente recurso voluntário ao CARF. A Primeira Turma Especial do Primeiro Conselho De Contribuintes julgou o Recurso voluntário de interesse de Laboratório de Análises Clínicas de Sorocaba S/C, e prolatou o a Acórdão nº 19100.100, em 19 de março de 2009 (fls. 343 a 357), pelo qual negou provimento ao recurso. O referdo Acórdão recebeu a seguinte ementa:

Ementa: LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS. SERVIÇOS HOSPITALARES. PERÍODO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N° 11.727/08. COEFICIENTES DISTINTOS PARA DETERMINAÇÃO DO LUCRO PRESUMIDO.
Os serviços prestados pelos laboratórios de análises clínicas não se confundem com os serviços prestados pelos hospitais e as empresas que optaram pelo Lucro Presumido, antes da vigência da Lei n° 11.727/08, devem utilizar o coeficiente de 32% para determinar o referido lucro. Somente com a nova redação dada pelo artigo 29 daquela norma tributária é que o favor fiscal, anteriormente excepcionado aos hospitais, foi estendido a outras prestadoras de serviços ligadas à saúde.�

Inconformado com a decisão o contribuinte apresentou recurso especial pedindo a nulidade do auto de infração (fls. 456-421), o qual foi admitido (despacho de fls. 429-431) apenas no que diz respeito à questão do enquadramento de prestadora de serviços de análises clinicas na mesma categoria das atividades de serviços hospitalares, para efeito de tirbutação pelo lucro presumido. O recurso foi admitido pelo Presidente da 8ª Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, sem contrarrazões da PGFN.
Cumpre observar que a exigência decorre de três infrações: aplicação indevida do coeficiente de 8% para apuração da base de cálculo do IRPJ na sistemática do lucro presumido nos anos-calendário 1999 a 2002; tributação parcial das receitas não operacionais nos anos-calendário 1999 e 2000 (inclusão indevida na receita bruta sujeita ao coeficiente de presunção), e CSLL reflexa. O contribuinte pediu parcelamento das exigências de CSLL (cujo débito foi transferido para o Processo n. 10.855.001051/2004-93), tendo a DRF apartado os débitos de CSLL parcelados (fl. 294)). No que tange ao IRPJ incidente sobre a segunda infração (tributação parcial de receitas não operacionais nos anos-calendário 1999 e 2000), o Contribuinte não pediu parcelamento, não traz qualquer razão de defesa e não é objeto admitido no seu recurso especial. Sendo portanto, objeto do presente recurso, apenas a prmiera infração.
É o Relatório

 
Conselheiro Marcos Aurélio Pereria Valadão
O recurso preenche os pressupostos e dele conheço.
A matéria posta à apreciação por esta Câmara Superior refere-se ao enquadramento de prestadora de serviços de análises clinicas na mesma categoria das atividades de serviços hospitalares, para efeito de tributação pelo lucro presumido. Os outros temas levantados no especial do Contribuinte não foram admitidos.
O recurso especial foi apresentado pelo Contribuinte em 30 de junho de 2009 (fls. 366), ocorre que em 08/11/2010, transitou em julgado o RESp nº 1.116.399-BA, Primeira Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves (decidido em 28 de outubro de 2009), objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, pelo regime instituído no art. 543-C do Código de Processo Civil (recurso repetitivo), em que foi negado provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional. Isto posto, conheço do recurso especial. O RESp nº 1.116.399-BA tem a seguinte ementa:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 535 e 468 DO CPC. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. LEI 9.249/95. IRPJ E CSLL COM BASE DE CÁLCULO REDUZIDA. DEFINIÇÃO DA EXPRESSÃO "SERVIÇOS HOSPITALARES". INTERPRETAÇÃO OBJETIVA. DESNECESSIDADE DE ESTRUTURA DISPONIBILIZADA PARA INTERNAÇÃO. ENTENDIMENTO RECENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC.
1. Controvérsia envolvendo a forma de interpretação da expressão "serviços hospitalares" prevista na Lei 9.429/95, para fins de obtenção da redução de alíquota do IRPJ e da CSLL. Discute-se a possibilidade de, a despeito da generalidade da expressão contida na lei, poder-se restringir o benefício fiscal, incluindo no conceito de "serviços hospitalares" apenas aqueles estabelecimentos destinados ao atendimento global ao paciente, mediante internação e assistência médica integral.
2. Por ocasião do julgamento do RESP 951.251-PR, da relatoria do eminente Ministro Castro Meira, a 1ª Seção, modificando a orientação anterior, decidiu que, para fins do pagamento dos tributos com as alíquotas reduzidas, a expressão "serviços hospitalares", constante do artigo 15, § 1º, inciso III, da Lei 9.249/95, deve ser interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade realizada pelo contribuinte), porquanto a lei, ao conceder o benefício fiscal, não considerou a característica ou a estrutura do contribuinte em si (critério subjetivo), mas a natureza do próprio serviço prestado (assistência à saúde). Na mesma oportunidade, ficou consignado que os regulamentos emanados da Receita Federal referentes aos dispositivos legais acima mencionados não poderiam exigir que os contribuintes cumprissem requisitos não previstos em lei (a exemplo da necessidade de manter estrutura que permita a internação de pacientes) para a obtenção do benefício. Daí a conclusão de que "a dispensa da capacidade de internação hospitalar tem supedâneo diretamente na Lei 9.249/95, pelo que se mostra irrelevante para tal intento as disposições constantes em atos regulamentares".
3. Assim, devem ser considerados serviços hospitalares "aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde", de sorte que, "em regra, mas não necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que não se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos".
4. Ressalva de que as modificações introduzidas pela Lei 11.727/08 não se aplicam às demandas decididas anteriormente à sua vigência, bem como de que a redução de alíquota prevista na Lei 9.249/95 não se refere a toda a receita bruta da empresa contribuinte genericamente considerada, mas sim àquela parcela da receita proveniente unicamente da atividade específica sujeita ao benefício fiscal, desenvolvida pelo contribuinte, nos exatos termos do § 2º do artigo 15 da Lei 9.249/95.
5. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a empresa recorrida presta serviços médicos laboratoriais (fl. 389), atividade diretamente ligada à promoção da saúde, que demanda maquinário específico, podendo ser realizada em ambientes hospitalares ou similares, não se assemelhando a simples consultas médicas, motivo pelo qual, segundo o novel entendimento desta Corte, faz jus ao benefício em discussão (incidência dos percentuais de 8% (oito por cento), no caso do IRPJ, e de 12% (doze por cento), no caso de CSLL, sobre a receita bruta auferida pela atividade específica de prestação de serviços médicos laboratoriais).
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
7. Recurso especial não provido.

A ementa do julgado evidencia que estão excluídas do conceito tributário de atividades hospitalares as simples consultas médicas, atividade que não se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos. E, decidindo especificamente a matéria tratada nestes autos, o Superior Tribunal de Justiça estabeleceu que o coeficiente de presunção de lucros estabelecido na Lei nº 9.249/95 deve ser de 8%, para fins de apuração do IRPJ, e de 12%, para fins de apuração da CSLL, relativamente à parcela da receita proveniente unicamente da atividade específica sujeita ao benefício fiscal, desenvolvida pelo contribuinte, naquele caso também empresa prestadora de serviços médicos laboratoriais, atividade diretamente ligada à promoção da saúde, que demanda maquinário específico, podendo ser realizada em ambientes hospitalares ou similares, não se assemelhando a simples consultas médicas. Veja-se que o julgado afastou qualquer aplicação retroativa da Lei nº 11.727/2008, e fixou a interpretação em referência para os fatos geradores anteriores à sua edição, ou seja, anteriormente ao ano-calendário 2008 (caso dos presentes autos).
Assim, há que se aplicar ao caso o art. 62-A do RICARF-Anexo II, devendo se observada mandatoriamente a decisão do STJ acima mencionada. 
Neste sentido, há que se dar provimento parcial ao recurso especial (que pede a nulidade do auto de infração), apenas para submeter a receita bruta ao coeficiente de 8% para o cálculo do IRPJ, e não para afastar integralmente a exigência. Isto porque as receitas não operacionais devem ser adicionadas ao lucro presumido e não se submetem à aplicação do coeficiente de presunção, como fez o Contribuinte.
Em conclusão, voto por conhecer e dar provimento parcial ao recurso especial do Contribuinte.
 (assinado digitalmente)
Marcos Aurélio Pereira Valadão - Relator

 
 




EDITADO EM: 06/02/2014

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Luis Eduardo Oliveira
Santos (Presidente-Substituto), Marcos Aurélio Pereira Valaddo, José Ricardo da Silva, Plinio
Rodrigues de Lima (suplente convocado), Karem Jureidini Dias, Valmar Fonseca de Menezes,
Valmir Sandri, Jorge Celso Freire da Silva, Jodo Carlos de Lima Junior ¢ Paulo Roberto
Cortez (Suplente convocado).

Relatoric

O contribuinte teve sua manifestagdo de inconformidade negada pela DRJ de
Ribeirdo Preto/SP, consubstanciada no Acorddo n. 14-16.909 - 3a Turma (de fls. 295-300), cuja
ementa tem o seguinte teor:

Ementa: LUCRO PRESUMIDO. COEFICIENTE.

Constatando-se que a contribuinte prestadora de servigos
de andlises clinicas ndo atende as condigdes para o
enquadramento de suas atividades como servigos
hospitalares, aplica-se o coeficiente de 32% sobre a receita
bruta, destinado As pessoas juridicas prestadoras de
servigos gerais.

Nao concordando com a decisdo, o contribuinte apresentou tempestivamente
recurso voluntario ao CARF. A Primeira Turma Especial do Primeiro Conselho De
Contribuintes julgou o Recurso voluntario de interesse de Laboratorio de Analises Clinicas de
Sorocaba S/C, e prolatou o a Acordao n° 19100.100, em 19 de margo de 2009 (fls. 343 a 357),
pelo qual negou provimento ao recurso. O referdo Acorddo recebeu a seguinte ementa:

Ementa: LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS.
SERVICOS HOSPITALARES. PERIODO ANTERIOR A
VIGENCIA DA LEI N° 11.727/08. COEFICIENTES
DISTINTOS PARA DETERMINACAO DO LUCRO
PRESUMIDO.

Os servicos prestados pelos laboratorios de andlises
clinicas ndo se confundem com os servigos prestados pelos
hospitais e as empresas que optaram pelo Lucro
Presumido, antes da vigéncia da Lei n° 11.727/08, devem
utilizar o coeficiente de 32% para determinar o referido
lucro. Somente com a nova redag¢do dada pelo artigo 29
daquela norma tributaria ¢é que o favor fiscal,
anteriormente excepcionado aos hospitais, foi estendido a
outras prestadoras de servigos ligadas a satde.”

Inconformado com a decisdo o contribuinte apresentou recurso especial
pedindo a nulidade do auto de infracao (fls. 456-421), o qual foi admitido (despacho de fls.
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429-431) apenas no que diz respeito a questdo do enquadramento de prestadora de servigos de
analises clinicas na mesma categoria das atividades de servigos hospitalares, para efeito de
tirbutagdo pelo lucro presumido. O recurso foi admitido pelo Presidente da 8 Camara do
Primeiro Conselho de Contribuintes, sem contrarrazdes da PGFN.

Cumpre observar que a exigéncia decorre de trés infracdes: aplicacdo
indevida do coeficiente de 8% para apuracdo da base de calculo do IRPJ na sistemdatica do
lucro presumido nos anos-calendario 1999 a 2002; tributacdo parcial das receitas ndo
operacionais nos anos-calendario 1999 e 2000 (inclusdo indevida na receita bruta sujeita ao
coeficiente de presungdo), e CSLL reflexa. O contribuinte pediu parcelamento das exigé€ncias
de CSLL (cujo débito foi transferido para o Processo n. 10.855.001051/2004-93), tendo a DRF
apartado os débitos de CSLL parcelados (fl. 294)). No que tange ao IRPJ incidente sobre a
segunda infragdo (tributacdo parcial de receitas ndo operacionais nos anos-calendario 1999 e
2000), o Contribuinte ndo pediu parcelamento, ndo traz qualquer razdo de defesa e ndo € objeto
admitido no seu recurso especial. Sendo portanto, objeto do presente recurso, apenas a prmiera
infracéo.

E o Relatorio

Voto

Conselheiro Marcos Aurélio Pereria Valaddo
O recurso preenche os pressupostos e dele conhego.

A matéria posta a apreciacdo por esta Camara Superior refere-se ao
enquadramento de prestadora de servicos de andlises clinicas na mesma categoria das
atividades de servigos hospitalares, para efeito de tributagdo pelo lucro presumido. Os outros
temas levantados no especial do Contribuinte ndo foram admitidos.

O recurso especial foi apresentado pelo Contribuinte em 30 de junho de 2009
(fls. 366), ocorre que em 08/11/2010, transitou em julgado o RESp n°® 1.116.399-BA, Primeira
Secdo, Rel. Min. Benedito Gongalves (decidido em 28 de outubro de 2009), objeto de
julgamento pelo Superior Tribunal de Justica, pelo regime instituido no art. 543-C do Cédigo
de Processo Civil (recurso repetitivo), em que foi negado provimento ao recurso especial da
Fazenda Nacional. Isto posto, conhego do recurso especial. O RESp n° 1.116.399-BA tem a
seguinte ementa:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO.
RECURSO ESPECIAL. VIOLACAO AOS ARTIGOS 535 e
468 DO CPC. VICIOS NAO CONFIGURADOS. LEI
9.249/95. IRPJ E CSLL COM BASE DE CALCULO
REDUZIDA. DEFINICAO DA EXPRESSAO "SERVICOS
HOSPITALARES". INTERPRETACAO OBJETIVA.
DESNECESSIDADE DE ESTRUTURA
DISPONIBILIZADA PARA INTERNACAO.



ENTENDIMENTO RECENTE DA PRIMEIRA SECAO.
RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO
ARTIGO 543-C DO CPC.

1. Controvérsia envolvendo a forma de interpretacdo da
expressdo "servigos hospitalares" prevista na Lei 9.429/95,
para fins de obten¢do da reducdo de aliquota do IRPJ e da
CSLL. Discute-se a possibilidade de, a despeito da
generalidade da expressdo contida na lei, poder-se
vesiringir o beneficio fiscal, incluindo no conceito de
"servigos hospitalares” apenas aqueles estabelecimentos
destinados ao atendimento global ao paciente, mediante
internagdo e assisténcia médica integral.

2. Por ocasido do julgamento do RESP 951.251-PR, da
relatoria do eminente Ministro Castro Meira, a 1° Se¢ado,
modificando a orientagdo anterior, decidiu que, para fins
do pagamento dos tributos com as aliquotas reduzidas, a
expressdo "servigos hospitalares”, constante do artigo 15, §
1° inciso I, da Lei 9.249/95, deve ser interpretada de
forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade
realizada pelo contribuinte), porquanto a lei, ao conceder o
beneficio fiscal, ndo considerou a caracteristica ou a
estrutura do contribuinte em si (critério subjetivo), mas a
natureza do proprio servico prestado (assisténcia a saude).
Na mesma oportunidade, ficou consignado que os
regulamentos emanados da Receita Federal referentes aos
dispositivos legais acima mencionados ndo poderiam exigir
que os contribuintes cumprissem requisitos ndo previstos
em lei (a exemplo da necessidade de manter estrutura que
permita a internac¢do de pacientes) para a obteng¢do do
beneficio. Dai a conclusdo de que "a dispensa da
capacidade de internagdo hospitalar tem supeddneo
diretamente na Lei 9.249/95, pelo que se mostra irrelevante
para tal intento as disposi¢des constantes em atos
regulamentares”.

3. Assim, devem ser considerados servigos hospitalares
"aqueles que se vinculam as atividades desenvolvidas pelos
hospitais, voltados diretamente a promogdo da saude", de
sorte que, "em regra, mas ndo necessariamente, Sdo
prestados no interior do estabelecimento hospitalar,
excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que
ndo se identifica com as prestadas no dmbito hospitalar,
mas nos consultorios médicos".

4. Ressalva de que as modificagdes introduzidas pela Lei
11.727/08 ndo se aplicam as demandas decididas
anteriormente a sua vigéncia, bem como de que a redugdo
de aliquota prevista na Lei 9.249/95 ndo se refere a toda a
receita bruta da empresa contribuinte genericamente
considerada, mas sim aquela parcela da receita
proveniente unicaménte''da-atividade especifica sujeita ao
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beneficio fiscal, desenvolvida pelo contribuinte, nos exatos
termos do § 2°do artigo 15 da Lei 9.249/95.

5. Hipotese em que o Tribunal de origem consignou que a
empresa recorrida presta servigos médicos laboratoriais
(fl. 389), atividade diretamente ligada a promog¢do da
saude, que demanda maquindrio especifico, podendo ser
realizada em ambientes hospitalares ou similares, ndo se
assemelhando a simples consultas médicas, motivo pelo
qual, segundo o novel entendimento desta Corte, faz jus ao
beneficio em discussdo (incidéncia dos percentuais de 8%
(oito por cento), no caso do IRPJ, e de 12% (doze por
cento), no caso de CSLL, sobre a receita bruta auferida
pela atividade especifica de prestacdo de servicos médicos
laboratoriais).

6. Recurso afetado a Sec¢do, por ser representativo de
controversia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC
e da Resolugdo 8/STJ.

7. Recurso especial ndo provido.

A ementa do julgado evidencia que estdo excluidas do conceito tributario de
atividades hospitalares as simples consultas médicas, atividade que ndo se identifica com as
prestadas no ambito hospitalar, mas nos consultérios médicos. E, decidindo especificamente a
matéria tratada nestes autos, o Superior Tribunal de Justi¢a estabeleceu que o coeficiente de
presungao de lucros estabelecido na Lei n® 9.249/95 deve ser de 8%, para fins de apuracdo do
IRPJ, e de 12%, para fins de apuragdo da CSLL, relativamente a parcela da receita proveniente
unicamente da atividade especifica sujeita ao beneficio fiscal, desenvolvida pelo contribuinte,
naquele caso também empresa prestadora de servigos médicos laboratoriais, atividade
diretamente ligada a promocao da saude, que demanda maquinario especifico, podendo ser
realizada em ambientes hospitalares ou similares, ndo se assemelhando a simples consultas
médicas. Veja-se que o julgado afastou qualquer aplicacdo retroativa da Lei n® 11.727/2008, e
fixou a interpretacdo em referéncia para os fatos geradores anteriores a sua edi¢do, ou seja,
anteriormente ao ano-calendario 2008 (caso dos presentes autos).

Assim, ha que se aplicar ao caso o art. 62-A do RICARF-Anexo II, devendo
se observada mandatoriamente a decisdo do STJ acima mencionada.

Neste sentido, ha que se dar provimento parcial ao recurso especial (que pede
a nulidade do auto de infragdo), apenas para submeter a receita bruta ao coeficiente de 8% para
o célculo do IRPJ, e ndo para afastar integralmente a exigéncia. Isto porque as receitas nao
operacionais devem ser adicionadas ao lucro presumido e ndo se submetem a aplicacdo do
coeficiente de presuncao, como fez o Contribuinte.

Em conclusdo, voto por conhecer e dar provimento parcial ao recurso
especial do Contribuinte.

(assinado digitalmente)
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Marcos Aurélio Pereira Valaddo - Relator
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